
Página | 37

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE MONTE CARLO

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO N.º 02/2025

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 02/2025
www.wedoconcursos.com.br

ANEXO I
DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

Auxiliar de serviços gerais

Zelar pela manutenção das instalações, mobiliários e equipamentos do órgão; executar trabalhos braçais;
executar serviços de limpeza nas dependências internas e externas do órgão, jardins, garagens e seus
veículos; executar serviços de limpeza e manutenção de praças, ruas e ajardinamento de canteiros públicos,
inclusive nas funções típicas de gari; executar serviços auxiliares de limpeza, revisão e acondicionamento das
placas; manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra incêndios ou quaisquer
outras relativas à segurança do órgão; receber, protocolar e entregar correspondências internas e externas;
requisitar material necessário aos serviços; processar cópias de documentos; receber, orientar e encaminhar
o público, informando sobre localização de pessoas ou dependências do órgão; receber e transmitir
mensagens; encarregar-se da abertura e fechamento das dependências do órgão; encarregar-se da limpeza
e polimento dos veículos e máquinas; relatar as anormalidades verificadas; atender telefone e transmitir
ligações; realiza pequenos trabalhos relacionados à construção civil, tais como: alvenaria em geral, reparos
hidráulicos, serviço de pavimentação, pintura, carpintaria; dirigir veículos leves, mediante autorização prévia,
quando necessário ao exercício das demais atividades; manter organizados, limpos e conservados os
materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade; executar outras
tarefas afins, de acordo com as necessidades do órgão.

Cozinheira

Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o serviço, bem como a existência dos
utensílios necessários; consultar o cardápio diário verificando se os gêneros alimentícios necessários a sua
confecção estão devidamente separados; orientar e ajudantes os auxiliares, se houver, sobre o pré-preparo
dos gêneros; preparar refeições para funcionários públicos nas cozinhas da prefeitura, quando necessário;
fazer o pré-preparo de carnes; preparo de arroz, feijão, grelhados, assados e ou frituras; preparar merendas
nas cozinhas municipais; preparando previamente os ingredientes nas quantidades adequadas, com base em
cardápios indicados pelo nutricionista ou dietas pré-estabelecidas, cozinhando, temperando e controlando
tempo de cozimento e dosagem de ingredientes, para posterior distribuição aos comensais; colocar à
disposição dos usuários, talheres, bandejas, pratos, copos e outro; observar emanter as condições de higiene
da cozinha e utensílios, bem como a fiscalização e conservação; receber e conferir alimentos para preparo
das refeições e merendas, verificando, quantidade e qualidade dos mesmos; efetuar registros e controles
relativos às merendas e refeições distribuídas, consumo de gêneros alimentícios e materiais de limpeza
solicitando sua requisição quando necessário; executar outras tarefas afins e correlatas quando
determinadas pelo superior hierárquico.

Motorista

Direção de veículos automotores, incluídos os utilitários, de transporte de pessoas e materiais e condução
de enfermos nas ambulâncias ou micro ônibus em transporte municipal e fora do município; inclui-se o
abastecimento, a conservação e manutenção do veículo verificando o óleo, água, estado de funcionamento
e dos pneus; realização de serviços de transporte e entrega de documentos, materiais e volumes em
expedientes externos junto a estabelecimentos e repartições diversas; efetuar pequenos reparos no veículo
sob a sua responsabilidade; comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com o
veículo sob a sua responsabilidade; proceder ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificantes
e manutenção em geral; auxiliar na carga e descarga de materiais ou equipamentos; tratar os passageiros
com respeito e urbanidade; manter atualizado o documento de habilitação profissional e informar ao chefe
imediato a regularidade da documentação do veículo; executar as tarefas em conformidade com a legislação
pertinente respondendo pelas infrações cometidas; executar outras tarefas afins.
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Agente Comunitário de Saúde

O exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da
Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas,
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção
básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços de
informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal,
como também todas as demais atribuições e atividades endereçadas ao cargo pela Lei Federal nº
11.350/2006.

Agente de Combate a Endemias

O exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, como também todas as
demais atribuições e atividades endereçadas ao cargo pela Lei Federal nº 11.350/2006.

Auxiliar de Odontologia

Auxiliar o profissional de Odontologia no desenvolvimento de todas as suas atividades relacionadas ao
trabalho cirúrgico; manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local
de trabalho; auxiliar na orientação de pacientes; executar rotinas clínicas simplificadas (rotinas iniciais,
rotinas finais, auxiliar THD, Cd, rotinas integradas, etc), junto ao cirurgião dentista e ou profissionais da área;
orientar os pacientes por meio da recepção, pré-consulta e pós-consulta, conforme prescrição do cirurgião
dentista; controlar informações pertinentes à sua atividade, através de recursos disponíveis em seu setor;
manter organização, controle, limpeza, esterilização dos equipamentos, materiais e local de trabalho; auxiliar
em ações educativas pertinentes às suas atividades; junto à unidade em que atende; auxiliar em tomadas
radiológicas e suas respectivas revelações; auxiliar em levantamentos de estudos epidemiológicos; participar
de estudos e pesquisas direcionados à área da Saúde Pública; dirigir veículos leves, mediante autorização
prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades.

Auxiliar Pedagógico

Auxiliar no planejamento e desenvolvimento de jogos, brincadeiras e atividades recreativas, musicais,
rítmicas emotoras, promovendo o aprendizado de forma lúdica e interativa; apoiar a realização de atividades
pedagógicas, selecionando ou preparando materiais adequados em colaboração com professores e
orientadores educacionais, para facilitar o aprendizado e a interação das crianças; participar da coordenação
e execução de atividades artísticas e expressivas, como desenho, pintura, modelagem, canto e dança,
incentivando a criatividade e as habilidades motoras das crianças; contribuir para o desenvolvimento de
hábitos de higiene, disciplina, respeito e valores sociais, utilizando recursos audiovisuais e estratégias
pedagógicas adequadas; apoiar a organização e execução de eventos e atividades complementares de
caráter cívico, cultural e recreativo, promovendo a socialização e o envolvimento das crianças no ambiente
escolar; registrar e relatar o desenvolvimento das atividades pedagógicas e eventos significativos, garantindo
o acompanhamento contínuo da aprendizagem e bem-estar das crianças; atuar como auxiliar de sala em
diferentes níveis de ensino desde que comprove habilitação a nível de ensino médio em magistério, ou
Licenciatura em Pedagogia/ Educação Especial ou outra Licenciatura.

Professor III e Professor III – Educação Física

Ministra aulas das matérias que compõem a grade curricular dos educandos, transmitindo os conteúdos
pertinentes de forma integrada e através de atividades coletivas e individuais. Debate, nas reuniões de
planejamento, programas e métodos a serem adotados ou reformulados, comentando as situações-
problema da classe sob sua responsabilidade e emitindo opiniões, a fim de contribuir para a fixação adequada
de objetivos, recursos necessários e metodologia de ensino; elabora o plano de aula, selecionando o assunto
e determinando ametodologia, com base nos objetivos fixados paramelhor rendimento do ensino; seleciona
ou confecciona o material didático a ser utilizado, valendo-se das próprias aptidões ou consultando manuais
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de instrução ou o Serviço de Orientação Pedagógica, para facilitar o ensino-aprendizado; elabora e aplica
testes, provas e outros métodos usuais de avaliação, baseando-se nas atividades desenvolvidas e na
capacidade média da classe, para verificar o aproveitamento dos alunos e constatar a eficácia dos métodos
adotados; elabora fichas cumulativas, boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do
comportamento e desempenho dos alunos e anotando atividades efetuadas, métodos empregados e os
problemas surgidos, para manter um registro que permita dar informações ao Serviço de Orientação
Pedagógica, visando a solução dos problemas e tomada de iniciativas.

Fonoaudiólogo

Avaliar as deficiências do cliente, realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, gravação e outras
técnicas próprias, para estabelecer o plano de treinamento ou terapêutico; encaminhar o cliente ao
especialista, orientando este e fornecendo-lhe indicações, para solicitar parecer quanto ao melhoramento
ou possibilidade de reabilitação; emitir parecer quanto ao aperfeiçoamento ou à praticabilidade da
reabilitação fonoaudiológica, elaborando relatórios para complementar o diagnóstico; programar,
desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem, expressão de pensamento verbalizado,
compreensão do pensamento verbalizado e outros, orientando e fazendo demonstrações de respiração
funcional, empostação de voz, treinamento fonético, auditivo, de dicção e organização do pensamento em
palavras, para reeducar e/ou reabilitar o cliente; opinar quanto às possibilidades fonatórias e auditivas do
indivíduo, fazendo exames e empregando técnicas de avaliação específicas, para possibilitar a seleção
profissional ou escolar; participar de equipesmultiprofissionais para identificação de distúrbios de linguagem
em suas formas de expressão e audição, emitindo parecer de sua especialidade, para estabelecer o
diagnóstico e tratamento; assessorar autoridades da instituição, preparando informes e documentos em
assuntos de fonoaudiologia, a fim de possibilitar subsídios para elaborar pareceres, portarias e outros;
colaborar, quando solicitado, com as equipes de atuação-supervisão do estágio supervisionado em psicologia
para efeitos diagnósticos, de tratamento, de planejamento e de programação de ações destinadas a atender
necessidades das populações atendidas, em sua área de conhecimento; efetuar exames audiológicos;
providenciar, recomendar e/ou realizar tratamentos especializados; participar de reuniões médicas, cursos
e palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e comunitárias; preencher os relatórios de
comprovação de atendimentos; dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao
exercício das demais atividades; manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas,
equipamentos e local de trabalho; desempenhar outras tarefas afins.

Nutricionista

Planejar, coordenar e supervisionar serviços ou programas de nutrição e alimentação da coletividade no
âmbito da saúde pública, desenvolvendo campanhas educativas e outras atividades correlatas, a fim de
contribuir para a criação de hábitos e regimes alimentares adequados entre a população e consequente
melhoria da saúde coletiva; examinar o estado de nutrição do indivíduo ou do grupo, avaliando os diversos
fatores relacionados com problemas de alimentação, como classe social, meio de vida e outros, para
aconselhar e instruir a população; proceder ao planejamento e elaboração de cardápios e dietas especiais,
baseando-se na observação da aceitação dos alimentos pelos comensais e no estudo dos meios e técnicas
de introdução gradativa de produtos naturais mais nutritivos e econômicos, para oferecer refeições
balanceadas. Exercer as atividades e funções inerentes à profissão, de acordo com as normas técnicas; dirigir
veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades; manter
organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho; desempenhar
outras tarefas afins.

Psicólogo

Prestar orientação a clientela do SUS, pessoas doentes, demodo que a psicologia possa auxiliar em suas vidas
ou tratamentos, especialmente os de natureza neurótica; Prestar serviços de âmbito da saúde pública,
executando atividades de esclarecimentos e orientação às pessoas de pouco conhecimento cultural,
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incentivando a higiene, e outras coisas mais; Incentivar a vocação dos alunos da rede escolar, aplicando-lhes
testes vocacionais, orientando-os sobre as profissões com as quais se identifiquem; Efetuar a orientação e
desenvolvimento profissional, verificar a necessidade de treinamento dos servidores municipais; Pesquisar
as características psicológicas dos servidores; Realizar estudos e aplicações práticas da psicologia na área de
educação; Atender a comunidade em geral identificando indivíduos com problemas psicológicos e
encaminhando-os para tratamento adequado; Atuar em projetos das associações de classes e de bairros;
Identificar a necessidade de mão-de-obra no âmbito do Município e promover a sua formação, em conjunto
com outros órgãos; Efetuar trabalhos de psicologia em geral; Executar outras tarefas correlatas mediante
determinação superior. Atuar também na área de saúde, procedendo ao exame de pessoas que apresentam
problemas intra e inter - pessoais, de comportamento familiar ou social ou distúrbios psíquicos, e ao
respectivo diagnóstico e terapêutica, empregando enfoque preventivo ou curativo e técnicas psicológicas
adequadas a cada caso, a fim de contribuir para a possibilidade de o indivíduo elaborar sua inserção na vida
comunitária; atender à gestante, acompanhando a gravidez, parto e puerpério para integrar suas vivências
emocionais e corporais; preparar pacientes para a entrada, permanência e alta hospitalar, inclusive pacientes
terminais, participando das decisões com relação à conduta a ser adotada pela equipe, para oferecer maior
apoio, equilíbrio e proteção aos pacientes e seus familiares; acompanhar programas de pesquisa,
treinamento e política sobre saúde mental, elaborando, coordenando e supervisionando-os, para garantir a
qualidade de tratamento em nível de macro e microssistemas; dirigir veículos leves, mediante autorização
prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades; manter organizados, limpos e conservados os
materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho.

Assistente Social

Atividade profissional no campo do serviço social, na viabilização de ações assistenciais, com a aplicação dos
princípios e técnicas pertinentes à área, aplicadas ao exame e solução dos problemas de ordem sócio-
econômica; planejar, coordenar, controlar e avaliar programas e projetos na área do Serviço Social, aplicados
a indivíduos, grupos e comunidades; elaborar e/ou participar de projetos de pesquisas, visando à
implantação e ampliação de serviços especializados na área do desenvolvimento comunitário; participar no
desenvolvimento de pesquisas médico-sociais e interpretar junto à equipe de saúde a situação social do
indivíduo e sua família; fornecer dados sociais para a elucidação de diagnósticos médicos e periciais;
diagnosticar e tratar problemas sociais que impeçam comunidade, grupos e indivíduos que atingirem um
nível satisfatório de saúde; desenvolver atividades que visem à promoção, à proteção e à recuperação da
saúde da população, ocupando-se de aplicações sociais, através da mobilização e desenvolvimento das
potencialidades humanas e sociais; mobilizar recursos da comunicação para que sejam devidamente
utilizados e para que possam proporcionar os benefícios necessários à população; prover, adequar e
capacitar e capacitar recursos humanos institucionais e/ou comunitários, necessários para a realização de
atividades do Serviço Social; participar de programas de treinamento de pessoal técnico e auxiliar para o
desenvolvimento das ações de educação em saúde; orientar indivíduos, famílias, grupos, comunidades e
instituições; esclarecer dúvidas, orientar sobre direitos e deveres, acesso a direitos instituídos, rotinas da
instituição, cuidados especiais, serviços e recursos sociais, normas, códigos e legislação e sobre processos,
procedimentos e técnicas; ensinar a otimização do uso de recursos; organizar e facilitar; assessorar na
elaboração de programas e projetos sociais; organizar cursos, palestras, reuniões; planejar políticas sociais;
elaborar planos, programas e projetos específicos; delimitar o problema; definir público-alvo, objetivos,
metas e metodologia; formular propostas; estabelecer prioridades e critérios de atendimento; programar
atividades; pesquisar a realidade social: realizar estudo sócio-econômico; pesquisar interesses da população,
perfil dos usuários, características da área de atuação, informações in loco, entidades e instituições;
monitorar as ações em desenvolvimento: acompanhar resultados da execução de programas, projetos e
planos; analisar as técnicas utilizadas; apurar custos; verificar atendimento dos compromissos acordados
com o usuário; criar critérios e indicadores para avaliação; aplicar instrumentos de avaliação; avaliar
cumprimento dos objetivos e programas, projetos e planos propostos; avaliar satisfação dos usuários;
articular recursos disponíveis: identificar equipamentos sociais disponíveis na instituição; identificar recursos
financeiros disponíveis; negociar com outras entidades e instituições; formar uma rede de atendimento;
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identificar vagas no mercado de trabalho para colocação de desempregados; desempenhar tarefas
administrativas; cadastrar usuários, entidades e recursos; controlar fluxo de documentos; administrar
recursos financeiros; controlar custos; controlar dados estatísticos; utilizar recursos de informática; executar
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional; efetuar
vistorias, perícias técnicas, laudos periciais; dar informações e pareceres sobre materiais específicos; assistir
menores, incapazes, doentes mentais, idosos, etc, prestar serviços de âmbito social aos carentes e seus
familiares a fim de promover o bem-estar social; dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando
necessário ao exercício das demais atividades; manter organizados, limpos e conservados os materiais,
máquinas, equipamentos e local de trabalho.
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ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ATENÇÃO CANDIDATO:
a) Na prova de Língua Portuguesa, será exigida a norma ortográfica atualmente em vigor.
b) Quando houver, em quaisquer disciplinas, sugestão de normas legais, salienta-se que estas

possuem caráter meramente orientador, podendo, ou não, virem a ser utilizadas pela Banca Examinadora, a
qual poderá utilizar, além destas, outras normas legais, obras doutrinárias e publicações não citadas.

c)Quando da citação de normas legais, em quaisquer disciplinas, ainda que nãomencionadas, devem
ser consideradas as emendas e/ou alterações da legislação com entrada em vigor até a publicação deste
edital, assim como, devem ser consideradas as normas legais em sua totalidade, exceto quando os artigos
estiverem especificados.

d) A legislação municipal sugerida poderá ser consultada, especificamente, no site da Prefeitura de
Monte Carlo através do link https://www.montecarlo.sc.gov.br/

Língua Portuguesa
Disciplina comum as vagas de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, COZINHEIRA, MOTORISTA

Alfabeto: vogais, semivogais e consoantes. Leitura e interpretação de pequenos textos. Divisão silábica:
número de sílabas e tonicidade. Ortografia básica. Pontuação: vírgula, ponto final, ponto de interrogação e
ponto de exclamação. Tipos de frases: declarativa, interrogativa e exclamativa. Classes gramaticais:
substantivo, adjetivo, artigo, numeral. Singular e Plural.

Língua Portuguesa
Disciplina comum as vagas de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS,
AUXILIAR DE ODONTOLOGIA, AUXILIAR PEDAGÓGICO, PROFESSOR III, PROFESSOR III – EDUCAÇÃO

FÍSICA, FONOAUDIÓLOGO, NUTRICIONISTA, PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL
Elementos da comunicação. Funções da linguagem. Leitura e interpretação de textos: compreensão geral do
texto, ponto de vista ou ideia central defendida pelo autor, argumentação, elementos de coesão, inferências,
estrutura e organização do texto. Gêneros textuais e tipologias textuais: aspectos formais, objetivos e usos.
Ortografia. Questões notacionais da língua. Acentuação gráfica. Morfologia: estrutura e formação das
palavras. Classes de palavras: identificação, classificação, emprego e sentido que exprimem. Sintaxe da
oração: período simples (termos fundamentais e acessórios da oração, tipos de predicado) e do período
(período composto por coordenação e por subordinação). Aposto e vocativo. Concordância verbal e nominal.
Regência nominal e verbal. Crase. Pontuação e efeitos de sentido. Semântica: adequação vocabular;
denotação e conotação, sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia, polissemia e ambiguidade. Figuras
de linguagem. Vícios de linguagem. Coesão e coerência: elementos coesivos. Variação linguística e adequação
ao contexto. Verbos. As diferentes vozes presentes no texto: discurso direto, indireto e indireto livre.

Matemática e Raciocínio Lógico
Disciplina comum as vagas de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS,
AUXILIAR DE ODONTOLOGIA, AUXILIAR PEDAGÓGICO, PROFESSOR III, PROFESSOR III – EDUCAÇÃO

FÍSICA, FONOAUDIÓLOGO, NUTRICIONISTA, PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL
Princípios de contagem e probabilidade. Conjuntos numéricos. Sistemamétrico decimal. Sistemas demedida
de tempo. Fatoração e números primos. Frações. Expressões algébricas. Produtos notáveis. Juros simples e
compostos. Razão e proporção. Potenciação e radiciação. Porcentagem e regra de três simples e composta.
Geometria plana e espacial. Geometria analítica: estudo de ponto, reta e circunferência. Trigonometria:
relações no triângulo retângulo. Funções afim, quadrática, exponencial, trigonométrica e logarítmica.
Equações e inequações de 1o e 2o graus. Sistemas lineares. Resolução de Problemas. Raciocínio lógico e
Diagramas lógicos. Máximo divisor comum e Mínimo múltiplo comum. Progressão aritmética. Progressão
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geométrica. Números complexos. Logaritmos. Análise combinatória. Matrizes e determinantes. Estatística.
Regra de Três. Problemas de fração. Problemas de lógica.

Matemática e Raciocínio Lógico
Disciplina comum as vagas de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, COZINHEIRA, MOTORISTA

Operações fundamentais: adição, subtração,multiplicação e divisão. Sistema de numeração decimal. Sistema
Monetário Brasileiro. Grandezas e medidas. Regra de três. Problemas de lógica. Resolução de problemas
envolvendo operações matemáticas.

Conhecimentos Gerais e Atualidades
Disciplina comum as vagas de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS,
AUXILIAR DE ODONTOLOGIA, AUXILIAR PEDAGÓGICO, PROFESSOR III, PROFESSOR III – EDUCAÇÃO

FÍSICA, FONOAUDIÓLOGO, NUTRICIONISTA, PSICÓLOGO, ASSISTENTE SOCIAL, AUXILIAR DE SERVIÇOS
GERAIS, COZINHEIRA, MOTORISTA

História do município de Monte Carlo: colonização, espaço geográfico, população, relevo, hidrografia,
vegetação, clima, limites, dados históricos, dados do município, primeiras autoridades, símbolos municipais.
Estado de Santa Catarina: colonização, relevo, hidrografia, clima, vegetação, etnias formadoras, espaços
geográficos, catarinas ilustres, primeiros habitantes, formação do Estado, acontecimentos históricos, história
do Brasil. Informações sobre temas relevantes e/ou da atualidade nas áreas de política, cidadania, educação,
cultura, economia, saúde, esporte, meio ambiente, consciência ecológica e sustentabilidade. Atualidades -
Fatos ocorridos no município/estado/país/mundo. Publicações pertinentes ao Município, disponíveis nos
links: https://www.montecarlo.sc.gov.br/ e https://www.montecarlo.sc.leg.br/

Conhecimentos Específicos
Vaga: Auxiliar de serviços gerais

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Noções sobre
serviços de limpezas em geral, varrição de superfícies diversas. Técnicas de desinfecção e higienização de
ambientes. Limpeza de vidros, pisos, escadas, banheiros e copa. Materiais de limpeza e sua utilização.
Destinação do lixo. Lixo orgânico e reciclagem. Equipamentos para a segurança e higiene. Limpeza dos
diferentes espaços. Produtos de limpeza, sua utilidade e aplicação. Instrumentos e materiais utilizados na
realização de limpezas em geral. Conhecimentos acerca de materiais e ferramentas utilizados para a
preparação de ruas na execução de serviços de pavimentação, compactação do solo, esparramento de terra,
pedras, etc. Limpeza interna e externa de prédios, banheiros, bem como de móveis e utensílios. Limpeza e
conservação de praças, logradouros e cemitérios públicos. Jardinagem. Noções de segurança e prevenção de
acidentes de trabalho e incêndio. Normas Regulamentadoras nº 1, 5, 6, 7, 8, 9. Uso de equipamentos de
proteção individual (EPIs). Risco e Perigo no trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Ética. Cidadania. Meio
ambiente. Publicações no site da ANVISA referente os conteúdos listados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Cozinheira

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, segurança no
trabalho, prevenção de acidentes, ética profissional, meio ambiente, cidadania, higiene pessoal,
comportamento no ambiente de trabalho, organização do local de trabalho, boas práticas na manipulação
de alimentos, doenças causadas pelos alimentos, contaminação, micróbios dos alimentos/cozinha, cuidados
com a água, lixo e local de trabalho, resoluções da ANVISA que tratam de manuseio com
alimentos/copa/cozinha/limpeza. Primeiros socorros. Legislação.
- BRASIL. Resolução-RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas
Práticas para Serviços de Alimentação.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Dez Passos para uma Alimentação Saudável.
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Conhecimentos Específicos
Vaga: Motorista

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Código de Trânsito
Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do CONTRAN. Direção defensiva. Conhecimentos de mecânica.
Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separação e destinação
correta de resíduos. Noções de segurança do trabalho, Uso de equipamentos de proteção individual (EPIs).
Risco e Perigo no trabalho. Higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Ética.
Cidadania. Meio ambiente.
Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-dia. Legislação.
- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
- BRASIL. Resoluções do Contran em vigor, disponíveis no link
http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm.
- Publicações extraídas no link https://infraestrutura.gov.br/denatran
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I - Sinalização Vertical de regulamentação
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume II - Sinalização Vertical de Advertência
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume III - Sinalização Vertical de Indicação
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume IV - Sinalização Horizontal
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume V - Sinalização Semafórica
- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VII - Sinalização Temporária
- Manual direção defensiva para motoristas disponível no link
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/DIRECAO_DEFENSIVA.pdf
- Manual de primeiros socorros no trânsito disponível no link
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
- Manual de condutor disponível no link http://www.detran.df.gov.br/wp-
content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf

Conhecimentos Específicos
Vaga: Agente Comunitário de Saúde

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, o Sistema Único de
Saúde (S.U.S.), história do PACS/ESF, competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde:
(Cadastramento as famílias), territorialização e epidemia, doenças mais comuns na comunidade: Doenças
Transmissíveis e Não Transmissíveis, (Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão Arterial, Diabetes,
Neoplasias, Saúde Mental), Saúde Bucal, Alimentação e Nutrição, A saúde nas diversas fases da vida:
(Transformações do Corpo Humano, Planejamento Familiar, Gestação, Pré-Natal e o ACS, Riscos na Gravidez,
Direito da Gestante, cuidados básicos ao recém nascido, imunização, Direitos da Criança, ECA (Estatuto da
Criança e do Adolescente), Amamentação, Critérios de Risco Infantil, Crescimento e Desenvolvimento,
Doenças mais Comuns na Infância, Acidentes e Violência à Criança, Puberdade e Adolescência, Direito e
saúde do Idoso, Prevenção de Acidentes, educação em saúde, dengue. Legislação
• BRASIL. Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Vigilância ambiental em saúde. 2002.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança - Menina.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança - Menino.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras DST.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 19: Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 20: Carências de Micronutrientes.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue,
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 32: Atenção ao pré-natal de baixo risco.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Como Ajudar no Controle da Hanseníase?
• BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde. Educação em Saúde - Diretrizes.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Bolso - Doenças Infecciosas e Parasitárias.
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• BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Agente Comunitário de Saúde.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa de Saúde da Família.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Melhoria Contínua da Qualidade na Atenção Primária à Saúde: conceitos,
métodos e diretrizes.
• BRASIL. Ministério da Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no Controle da Dengue.
• BRASIL. Ministério da Saúde. O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica
• BRASIL. Ministério da Saúde. Livro da Família. Aprendendo sobre AIDS e Doenças Sexualmente
Transmissíveis.
• BRASIL. Ministério da Saúde. Epidemiologia e Serviços de Saúde. Vol. 15. Exemplar 1, 2 e 3.
• BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
• BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências.
• BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
• BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
• BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Criamecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
• BRASIL. Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória de
doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território
nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências.
• BRASIL. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica,
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde
da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS).

Conhecimentos Específicos
Vaga: Agente de Combate a Endemias

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, O Sistema Único
de Saúde (S.U.S.), história do PACS/ESF, Endemias e Dengue: Definição, Histórico, Aspectos Biológicos do
Vetor: Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, Larva, Pupa e Habitat; Medidas de Controle:
Mecânico e Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, Leptospirose,
Visitas Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância Sanitária na área
de alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Controle Qualidade da Água, Avaliação
de Risco Ambiental e Sanitário. Educação em Saúde. Competências e habilidades do Agente de Combate a
Endemias: Saúde: (Cadastramento as famílias), territorialização e epidemia, doenças mais comuns na
comunidade. Imunização, Direitos da Criança, ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente).
- BRASIL. Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Vigilância ambiental em saúde. 2002.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue,
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. 2008.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde. Educação em Saúde - Diretrizes. 2007.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Bolso - Doenças Infecciosas e Parasitárias.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa de Saúde da Família. 2001.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Melhoria Contínua da Qualidade na Atenção Primária à Saúde: conceitos,
métodos e diretrizes. 2010.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012).
- BRASIL. Ministério da Saúde. Epidemiologia e Serviços de Saúde. Vol. 15. Exemplar 1, 2 e 3.
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- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência
à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências.
- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências.
- BRASIL. Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória
de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o
território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Auxiliar de Odontologia

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Recepção do
Paciente: ficha clínica, organização de arquivo; Preparo e manutenção das salas de atendimento com
suprimento do material necessário; Manipulação e classificação de materiais odontológicos; Revelação e
montagem de radiografias intra-orais; Preparo do paciente para o atendimento; Auxílio no atendimento:
instrumentação do cirurgião-dentista e/ou técnico de higiene bucal junto a cadeira operatória; Aplicação de
métodos preventivos para controle de cárie dental e doenças periodontais; Orientação ao paciente sobre
higiene bucal. Confecção de modelos em gesso; Esterilização de Material; Conhecimentos Básicos de
funcionamento de um consultório odontológico e dos equipamentos, instrumentais e materiais nele
utilizados; Instrumentação de Materiais. Ética.
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - http://portal.anvisa.gov.br/
- Lei nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde
Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB.
- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as políticas
nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.
- Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 17: Saúde Bucal.
- Ministério da Saúde. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.
- Ministério da Saúde. Controle de Infecções e a Prática Odontológica em Tempos de AIDS: Manual de
Condutas.
- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na
área da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Presidência da República Federativa do Brasil - http://www4.planalto.gov.br/legislacao
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- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Auxiliar Pedagógico

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Princípios
constitucionais da educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e legislação complementar.
Estrutura de funcionamento da educação infantil e ensino fundamental: organização dos espaços físicos,
recursos materiais, recursos humanos, higiene, alimentação, segurança, proteção e cuidados básicos da
criança. A importância da brincadeira e interação como eixos norteadores das práticas pedagógicas na
Educação Infantil. Recreação, ludicidade, jogo e brincadeira. Instituição e família: parceria no processo do
desenvolvimento e aprendizagem da criança. As múltiplas linguagens da criança. Nutrição e Alimentação.
Repouso e Sono. Higiene e cuidados corporais. Saúde e bem-estar. Prevenção de acidentes e Primeiros
Socorros. Adaptação à escola, relação escola e família. Relacionamento pais e escola, ambiente educacional
e familiar, participação dos pais. BNCC. Noções básicas de primeiros socorros (acidentes comuns em
ambiente escolar). Prevenção de acidentes e cuidados com a higiene. Promoção de hábitos saudáveis entre
os alunos. Mediação de aprendizagem e apoio docente: Estratégias de apoio à alfabetização e letramento.
Incentivo à autonomia e socialização dos alunos.Técnicas de manejo de comportamento e resolução de
conflitos. Auxílio a estudantes com dificuldades de aprendizagem ou necessidades educacionais especiais.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e
dá outras providências.
- Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra
a mulher.
- Dez Passos para uma Alimentação Saudável (Ministério da Saúde).
- Saúde da Criança: Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil. Série Cadernos de Atenção
Básica (Ministério da Saúde).
- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome).
- Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006 - Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas -
SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de
drogas; define crimes e dá outras providências.
- Drogas: Cartilha para educadores – disponível no link:
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000011864.pdf

Conhecimentos Específicos
Vaga: Professor III

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. História e evolução
da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Teóricos da Educação. Processo de ensinar e
aprender. Pedagogia da Infância. As diferentes dimensões humanas. Direitos da infância. Temas Transversais.
Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento docente: dinâmica e processos. Currículo e didática:
histórico, teorias e tendências atuais. Interdisciplinaridade. A função social da escola pública contemporânea.
Plano Nacional da Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança. Projetos
Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação e
dificuldades da Aprendizagem. Fracasso Escolar. Mídia e Educação. Cidadania. Educação Inclusiva. Problemas
comportamentais e disciplinares. Comportamento, disciplina e limites. Psicologia positiva no contexto
escolar e educacional. Sexualidade, violência e drogas. Interação escola, família e comunidade. Trabalho
docente. Temas emergentes relacionados ao contexto escolar e ao processo de ensino aprendizagem:
diversidade étnico-racial, de gênero, sexual e religiosa; bullying; agressividade; inclusão x adaptação; outros
temas emergentes. Estrutura administrativa do ensino brasileiro. Parâmetros Curriculares Nacionais. BNCC.
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Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e as Formas Correlatas de Intolerância. A diversidade étnico-racial
na educação. Informática aplicada na educação: O uso do computador na escola como recurso pedagógico.
Importância da capacitação e do papel do funcionário da educação. O uso da internet na educação. Projeto
Pedagógico com a utilização da informática educativa. Tecnologia educacional e seu desenvolvimento. As
redes sociais e a educação. Conhecimentos práticos envolvendo Office a partir da versão 2007, Internet
(Navegador Internet Explorer 9, Mozilla Firefox 38, Google Chrome 43 e versões posteriores) e Correio
Eletrônico. As diferentes formas e formatos para salvar documentos. Tipos de anexo. Ferramentas de captura
de tela. Cartilha Informática aplicada à Educação disponível no link:
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=606-informatica-
aplicada-a-educacao&Itemid=30192
• BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Artigo 205 a 217)
• BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
• BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
• BRASIL. Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.
• Resolução n. 1 de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das
Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
• BRASIL. Parecer CNE/CP n. 003/2004, aprovado em 10 demarço de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
• BRASIL. Parecer CNE/CEB n. 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais
Gerais para a Educação Básica.
• Lei n. 14.191, de 3 de agosto de 2021 - Altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.
- Lei Orgânica Municipal

Conhecimentos Específicos
Vaga: Professor III – Educação Física

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. História e evolução
da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Teóricos da Educação. Processo de ensinar e
aprender. Pedagogia da Infância. As diferentes dimensões humanas. Direitos da infância. Temas Transversais.
Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento docente: dinâmica e processos. Currículo e didática:
histórico, teorias e tendências atuais. Interdisciplinaridade. A função social da escola pública contemporânea.
Plano Nacional da Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança. Projetos
Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação e
dificuldades da Aprendizagem. Fracasso Escolar. Mídia e Educação. Cidadania. Educação Inclusiva. Problemas
comportamentais e disciplinares. Comportamento, disciplina e limites. Psicologia positiva no contexto
escolar e educacional. Sexualidade, violência e drogas. Interação escola, família e comunidade. Trabalho
docente. Temas emergentes relacionados ao contexto escolar e ao processo de ensino aprendizagem:
diversidade étnico-racial, de gênero, sexual e religiosa; bullying; agressividade; inclusão x adaptação; outros
temas emergentes. Estrutura administrativa do ensino brasileiro. Parâmetros Curriculares Nacionais. BNCC.
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e as Formas Correlatas de Intolerância. A diversidade étnico-racial
na educação. Informática aplicada na educação: O uso do computador na escola como recurso pedagógico.
Importância da capacitação e do papel do funcionário da educação. O uso da internet na educação. Projeto
Pedagógico com a utilização da informática educativa. Tecnologia educacional e seu desenvolvimento. As
redes sociais e a educação. Conhecimentos práticos envolvendo Office a partir da versão 2007, Internet
(Navegador Internet Explorer 9, Mozilla Firefox 38, Google Chrome 43 e versões posteriores) e Correio
Eletrônico. As diferentes formas e formatos para salvar documentos. Tipos de anexo. Ferramentas de captura
de tela. Cartilha Informática aplicada à Educação disponível no link:
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=606-informatica-
aplicada-a-educacao&Itemid=30192
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Específico da Educação Física: Movimentos, Esportes e Jogos na Infância; A transformação didática do
esporte; fundamentos pedagógicos para o trato do conhecimento esporte; práticas didáticas para um
conhecimento de si de crianças e jovens na educação física. Cognição; motricidade. Lazer e Cultura;
Conteúdos físico-esportivos e as vivências de lazer; vivência lúdica no lazer: humanização pelos jogos;
brinquedos e brincadeiras. Exercício físico e cultura esportiva; Esporte e mídia: do jogo ao telespetáculo; o
discurso midiático sobre exercício físico, saúde e estética - implicações na educação física escolar; a televisão
e a mediação tecnológica do esporte; Concepção crítico emancipatória da educação física. O esporte, a
criança e o adolescente. Esportes, jogos e atividades rítmicas e expressivas: Características socioafetivas,
motoras e cognitivas; Jogo cooperativo; Perspectivas educacionais por meio da ludicidade; regulamentos e
regras do esporte institucionalizado. O treinamento esportivo precoce; o talento esportivo na escola; o
fenômeno esportivo enquanto realidade educacional; as diferentes interpretações do movimento humano;
o interesse na análise do movimento pelas atividades lúdicas: brinquedo e jogo; o interesse pedagógico
educacional no movimento humano; os interesses da educação física no ensino do movimento, interesse na
análise do movimento dança; o interesse na análise do movimento na aprendizagem motora; o interesse na
análise do movimento nos esportes. Educação física e esporte; reflexões sobre a escola capitalista e a
educação física escolar; o lugar e o papel do esporte na escola; gênese esportiva e seus laços com a educação
física escolar. Atividade física, exercício físico, saúde e qualidade de vida. Atividade Física e Exercício Físico:
definições e funções na vida do homem atual. Aspectos fisiológicos da atividade física e do exercício físico na
formação humana. Benefícios do exercício físico para a saúde escolares. Educação Física e Saúde na formação
de indivíduos na sociedade atual. Exercício físico: riscos e benefícios à saúde na formação de crianças, jovens
e adultos. Aspectos biológicos do crescimento físico e suas implicações no desenvolvimentomotor. Anatomia
humana, aspectos biomecânicos do movimento humano; Cinesiologia; Motricidade Humana. Primeiros
socorros para as aulas de educação física; atividades esportivas e acidentes durante as aulas; acidentes e
primeiros socorros nas aulas de educação física; acidentes mais comuns em aulas de educação física.
fisiológicos da atividade física e do exercício físico.
• BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Artigo 205 a 217)
• BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
• BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
• BRASIL. Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.
• Resolução n. 1 de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das
Relações Étnico - Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
• BRASIL. Parecer CNE/CP n. 003/2004, aprovado em 10 demarço de 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
• BRASIL. Parecer CNE/CEB n. 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais
Gerais para a Educação Básica.
• Lei n. 14.191, de 3 de agosto de 2021 - Altera a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.
- Lei Orgânica Municipal

Conhecimentos Específicos
Vaga: Fonoaudiólogo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Saúde; Sistema
Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Fonoaudiologia: Anatomofisiologia da
linguagem. Anatomia, fisiologia e/ou anatomofisiologia. Neuroanatomofisiologia da audição e/ou do sistema
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vestibulococlear; Avaliação e tratamento fonoaudiológico dos distúrbios vocais. Avaliação das alterações
auditivas em adultos e crianças. Seleção e adaptação de próteses auditivas. Avaliação e intervenção
fonoaudiológica nas alterações de linguagem da criança. Avaliação e terapia dos desvios fonológicos e
fonéticos. Avaliação e terapia das disartrias, apraxias e afasias. Alterações das funções estomatognáticas:
avaliação e terapia miofuncional. Distúrbios de sucção, deglutição e mastigação em recém-nascidos,
lactentes e crianças. Avaliação clínica, exames complementares e intervenção fonoaudiológica nas disfagias
neurogênicas e mecânicas. Fonoaudiologia Escolar: distúrbios de aprendizagem (leitura e escrita, disgrafia,
disortografia, discalculia, orientação para escola e família); Fonoaudiologia em Neurologia (Síndromes e
Demências); Patologias de fala e linguagem (Deficiência Mental, Encefalopatia Crônica não Progressiva,
Afasia, Gagueira, Fissura Labiopalatina, Atraso de fala e linguagem, Distúrbio Articulatório); Voz (avaliação,
diagnóstico e tratamento das Disfonias); Aleitamento Materno; Exames Audiológicos e Processamento
Auditivo Central; Prótese Auditiva (indicação e adaptação); Fonoaudiologia em Saúde Pública;
Desenvolvimento da criança normal e patológico (linguagem, motor e cognitivo); Atualidades em
Fonoaudiologia.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências
- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Nutricionista

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Legislação e Saúde
Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde;
Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e
responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e
Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e
programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso.
Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos usuários da saúde. Segurança e Saúde no
Trabalho em Serviços de Saúde. Ética Profissional. Legislação. Nutrição: Condições higiênico-sanitárias dos
alimentos. Boas práticas nos serviços de alimentação. Avaliação de perigos e pontos críticos. Contaminação
dos alimentos. Higiene do manipulador. Higiene na operação de preparo dos alimentos. Fatores ligados à
presença, número e proporção dos micro-organismos. Cálculo para dimensionamento do pessoal e número
de substitutos. Custos e produtividade no serviço de alimentação controle de qualidade. Planejamento de
um lactário. Fator de correção dos alimentos. Cálculo do número de refeições diárias. Nutrição nas diferentes
fases de vida: infância, adolescência, adulto, idoso. Peso, estatura, percentual de gordura corporal. Nutrição
na gravidez. Nutrição materno-infantil. Cuidado nutricional em doenças de má-absorção, anemia, câncer e
AIDS. Cuidado nutricional em doenças gastrointestinais. Equilíbrio de energia e manejo do peso. Cálculo das
necessidades energéticas e planejamento de dieta para portadores de doenças inflamatórias do Intestino,
Diabete Mellitus, Renais agudos e crônicos. Hepatopatas agudos e crônicos. Desnutrição. Planejamento
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alimentar nos pacientes com cardiopatia aguda e crônica. Pneumopatas agudos e crônicos. Nutrição nas
doenças gastrointestinais. Macronutrientes e Oligoelementos. Nutrição e Atividade Física. Anorexia e
Bulimia. Cuidado nutricional para recém nascido de baixo peso e alto risco. Indicações e técnicas de
ministração de nutrição enteral. Vias de acesso e complicações em nutrição enteral e parenteral. Nutrição
enteral e parenteral em Pediatria, insuficiência renal, hepática e cardíaca. Nutrição e saúde coletiva.
Epidemiologia nutricional. Interações entre drogas e alimentos/nutrientes. Nutrição e saúde oral. Nutrição e
hipertensão. Nutrição e doenças reumáticas. Planejamento de cardápios para escolares. Nutrição e saúde
psíquica. Educação nutricional para coletividades. Segurança Alimentar e Nutricional. Programa Nacional de
Alimentação Escolar.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
- Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.
- Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e recuperação da
saúde e dá outras providências.
- Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.
- Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar
contra a mulher, e dá outras providências.
- Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.
- BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da
alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação
Escolar - PNAE.
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de
2004. Dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação.
- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001.
Aprova regulamento técnico sobre padrões microbiológicos para alimentos.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e
Manuais Técnicos. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a População Brasileira. Série A. Normas e
Manuais Técnicos. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde da Criança: Nutrição Infantil Aleitamento Materno e Alimentação
Complementar. Cadernos de Atenção Básica - n.º 23. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Alimentação saudável para a pessoa idosa. Um manual para profissionais da
saúde. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Antropometria: Como pesar e medir. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Carências de micronutrientes. Cadernos de Atenção Básica nº 20 - Brasília,
2010.
- BRASIL.Ministério da Saúde. Clínica ampliada e compartilhada /Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção
à Saúde, Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS. - Brasília: Ministério da Saúde, 2009.
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- BRASIL. Ministério da Saúde. Manual Clínico de Alimentação e Nutrição - Na Assistência a Adultos
Infectados pelo HIV. Série Manuais nº 71. Brasília.
- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Publicações Caderno de Atenção
Básica: Obesidade. (Caderno de Atenção Básica nº 12).
- BRASIL. Ministério da Saúde. Núcleo de Apoio à Saúde da Família - Volume 1: Ferramentas para a gestão e
para o trabalho cotidiano (Cadernos de Atenção Básica, n. 39)

Conhecimentos Específicos
Vaga: Psicólogo

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Conhecimentos
acerca da área da saúde: Legislação e Saúde Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e
saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e
funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em
saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde;
Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, do
adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. Direitos dos
usuários da saúde. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Legislação. Psicologia:
Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. Psicologia do desenvolvimento. Psicodinâmica do indivíduo
e do grupo. Principais teorias e autores da psicologia clínica. Teorias da personalidade. Abordagens
psicoterápicas. Processo psicodiagnóstico. Testagem e Avaliação Psicológica. Psicologia da Família. Psicologia
Escolar e da Aprendizagem e suas relações com a infância e a adolescência. Epistemologia e Psicologia
genéticas. Psicologia Social. Psicologia da Saúde. Psicologia do Envelhecimento. Transtornos Psicológicos, seu
diagnóstico e tratamento. Psicologia do Trabalho e Organizacional. Políticas Públicas de Saúde Mental.
Psicodiagnóstico. Psicoterapias. Psicologia Cultural. Conhecimentos acerca da educação: Psicologia em
Educação: Prática e Atuação do Psicólogo Escolar; Psicologia Escolar e Educacional; Habilidades Sociais e
Relacionamento Interpessoal; Relação Professor-Aluno; Psicologia a Comunidade Escolar; Desafios Atuais de
Aprendizagem e Comportamento; Normalidade e Patologia; Avaliação Psicológica, Psicométricos e Projetivos
no Processo Diagnóstico; Elaboração de Documentos Técnicos; Psicologia do Desenvolvimento; A Teoria
Psicanalítica de Freud; A Epistemologia Genética de Jean Piaget; A Teoria Histórico-cultural de Vygotsky;
Medicalização no Ambiente Escolar; Contribuições da Análise do Comportamento para A Educação;
Conceitos de Ensino e Aprendizagem na Teoria Comportamental; Educação Especial e Inclusiva; Deficiências
e Necessidades Educacionais Especiais; Desenvolvimento da Pessoa com Deficiência ou Necessidades
Educacionais Especiais e a Relação com o Processo Ensino-Aprendizagem; Dificuldade de Aprendizagem;
Estudiosos/Teóricos da Educação; Conhecimentos na área social: Lei 8.742/1993 - Lei Orgânica de
Assistência Social . Sistema Único de Assistência Social –SUAS. Norma Operacional Básica do Sistema Único
de Assistência Social - NOB/SUAS. Centro de Referência da Assistência Social – CRAS. Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF.
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para
Pessoas com Deficiência e Idosas. Legislação. Estatuto do Idoso. Estatuto da Criança e do Adolescente.
Psicologia, comportamento e personalidade. Grupos: Formação de grupos. Desempenho no grupo. Técnicas
de grupo. Comportamento humano. Inteligência emocional. Competências: Competência técnica e
interpessoal. Competência funcional, Competência profissional, Competência organizacional. Dinâmica das
competências. Comportamento e ética. Ética profissional. Avaliação psicológica Intervenção psicossocial com
grupos e políticas públicas. Modelos teóricos de psicoterapia. Plantão Psicológico. Teorias da personalidade.
Transtornos da personalidade. Transtornos de ansiedade. Transtornos mentais relacionados ao uso de
substâncias. Constituição psíquica.
- Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o a 4o. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41.
Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200).
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- BRASIL. Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências.
- BRASIL. Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências.
– BRASIL. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Código de Ética Profissional.
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.
- Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional. –
- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome).
- BRASIL. Lei no 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial.
- BRASIL. Lei no 8.742/1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.
- BRASIL. Decreto no 11.016/2022 - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal.
- BRASIL. Decreto no 6.214/2007 - Benefício de Prestação Continuada.
- BRASIL. Decreto no 6.307/2007 - Benefícios Eventuais.
- BRASIL. Decreto no 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas.
- BRASIL. Lei no 12.594/2012 - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a
execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional.
- BRASIL. Resolução CNAS no 145/ 2004 - Política Nacional de Assistência Social.
- BRASIL. Resolução CNAS no 33/2012 - Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social
(NOB/SUAS).
- BRASIL. Resolução CNAS no 109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.

Conhecimentos Específicos
Vaga: Assistente Social

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Legislação e Saúde
Pública: Políticas sociais públicas; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e
funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Vigilância e
prioridades em saúde. Direitos dos usuários da saúde. Ética Profissional. Legislação. Serviço Social: Política
Nacional de Assistência Social. Sistema Único da Assistência Social (SUAS). Norma Operacional Básica do
Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS). Centro de Referência Especializado de Assistência Social
(CREAS). Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).
Proteção e Atenção Integral à Família. Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos.
Proteção Social Especial para Pessoas comDeficiência, Idosas e suas Famílias. População em Situação de Rua.
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Abordagem Social. Medidas Socioeducativas. Calamidades
Públicas e Emergências. Vigilância Socioassistencial. Inclusão social. Enfrentamento da pobreza. Violência
intrafamiliar, abandono, trabalho infantil e ato infracional. Participação Social. Controle Social. Proteção
Social Básica. Proteção Social Especial. Benefícios Assistenciais. Objetivos da Assistência Social. Entidades de
Assistência Social. Acolhimento. Violência. Família. Dialética. Mediação. Serviço Social. Assistência Social.
Direitos. Participação. Saúde. Sistemas Público e Privado. Seguridade Social. Políticas Públicas. Gestão Social.
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Estudo Social. Laudos Periciais. Questão Social. Estado. Sociedade Civil. Espaço Institucional e Profissional.
Dialética e Trabalho Social. Ética. Projeto ético-político do Serviço Social. Globalização. Saúde mental.
Interdisciplinaridade. Trabalho. Grupos. Redes. Cidadania. Vida Social. Planejamento, gestão e execução de
políticas, programas, projetos e serviços sociais.
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1o ao 4o. Dos
Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5o a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art.
34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 69. Da Ordem Social - Art. 193 a 204; Art. 225 a 230).
- BRASIL. Decreto no 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e
recuperação da saúde e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências.
- BRASIL. Lei no 8.662, de 07 de junho de 1993. Lei de Regulamentação da Profissão do Assistente Social. -
BRASIL. Lei no 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).
- BRASIL. Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho
Nacional do Idoso e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências.
- BRASIL. Lei no 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, e dá outras providências.
- BRASIL. Lei no 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente
que pratique ato infracional.
- BRASIL. Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
- Código de Ética Profissional
- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.
- Publicações disponíveis no site doMinistério do Desenvolvimento Social que disponham sobre os conteúdos
indicados.
- Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS 2012).
- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de Assistência Social.
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ANEXO III
CRONOGRAMA

DATA PREVISTA ETAPA / FASE

26/06/2025 Publicação do Edital
26/06/2025 - 14h00min à
03/07/2025 - 14h00min

Prazo para contestação do Edital

Até 04/07/2025 Publicação do Edital revisado, se for o caso

26/06/2025 - 14h00min à
10/07/2025 - 14h00min

PERÍODO DAS INSCRIÇÕES e de solicitação para condição especial para
realização da prova, vaga PcD, nome social e condição de jurado.

Prazo para envio eletronicamente no site
https://www.wedoconcursos.com.br através da “Área do Candidato” de
laudo médico para candidatos com deficiência, laudos para pedido de
condições especiais para a realização das provas objetivas, documentos
comprobatórios de nome social e de condição de jurado.

26/06/2025 - 14h00min à
10/07/2025 - 14h00min

PERÍODO DE ENVIO DOS TÍTULOS - Prazo para envio eletronicamente no
site https://www.wedoconcursos.com.br através da “Área do
Candidato” dos documentos para a Prova de Títulos.

26/06/2025 - 14h00min à
02/07/2025 - 14h00min

Prazo para solicitação de isenção do valor de inscrição

03/07/2025 Publicação dos resultados dos pedidos de isenção
04/07/2025 - 14h00min à
05/07/2025 - 14h00min

Prazo para recurso contra o indeferimento do pedido de isenção

Até 08/07/2025
Publicação das respostas dos recursos e da listagem definitiva de
inscrições com isenção

11/07/2025 Prazo final para o pagamento do valor de inscrição

14/07/2025 até as 13h30min
Homologação provisória das inscrições, da listagem de candidatos com
condição especial de prova, nome social e na condição de jurado

14/07/2025 - 14h00min à
15/07/2025 - 14h00min

Prazo para recurso contra não homologação da inscrição, contra o
indeferimento de condição especial de prova, nome social e condição de
jurado

16/07/2025
Publicação das respostas dos recursos e da homologação final das
inscrições (definitivo)

16/07/2025 Publicação dos locais da prova
20/07/2025 DATA PROVÁVEL DE APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E PRÁTICA

21/07/2025 até as 13h30min
Publicação do gabarito provisório no site
https://www.wedoconcursos.com.br

21/07/2025 - 14h00min à
22/07/2025 - 14h00min

PUBLICAÇÃO DO CADERNO DE PROVA

Único período para vista da prova padrão, acessando o site
https://www.wedoconcursos.com.br através da “Área do Candidato”;
ícone “mais informações”; “objetiva”

21/07/2025 - 14h00min à
22/07/2025 - 14h00min

Prazo de recurso contra as questões de prova, gabarito provisório

22/07/2025 até as 13h30min Publicação das notas da prova prática e de títulos
22/07/2025 - 14h00min à Prazo de recurso contra o resultado da prova prática e de títulos
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23/07/2025 - 14h00min

Até 25/07/2025
Publicação das respostas dos recursos, gabarito oficial e divulgação da
classificação provisória

26/07/2025 - 14h00min à
27/07/2025 - 14h00min

Prazo de recurso contra o resultado da classificação provisória

Até 29/07/2025 Publicação das respostas dos recursos e classificação final
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ANEXO IV
REQUERIMENTO DE DESEMPATE – CONDIÇÃO DE JURADO

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Eu, _______________________________________________________________ acima descrito, venho
através deste documento REQUERER que, em caso de aprovação, restando empatado, haja preferência no
critério de desempate pela condição de jurado (conforme Art. 440, Código de Processo Penal). DECLARO que
tenho pleno conhecimento de que SOMENTE serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros
documentos públicos expedidos pela Justiça Estadual e Federal do país, relativos ao exercício da função de
jurado, nos termos do Art. 440 (Código de Processo Penal), a partir da entrada em vigor da Lei Federal
11689/08. DECLARO, desde já, que preencho os requisitos necessários para deferimento da solicitação, que
as informações aqui prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros e que estou ciente de que a
não apresentação de qualquer documento para comprovar a condição que garante o deferimento da
solicitação, ou, ainda, que a apresentação dos documentos fora dos padrões, prazo e/ou forma solicitados,
implicará indeferimento da solicitação. DECLARO, ainda, que estou ciente de que, constatada falsidade em
qualquer momento, poderei responder por crime contra a fé pública, nos termos da lei vigente, o que
também acarretará minha eliminação deste certame Assim Sendo, seguem anexos os documentos que
comprovam essa condição.

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)
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ANEXO V
AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Eu, _______________________________________________________________ acima descrito, venho
através deste documento DECLARAR que POSSUO RENDA FAMILIAR PER CAPITA INFERIOR OU IGUAL AMEIO
SALÁRIOMÍNIMO NACIONAL. DECLARO ainda que as informações aqui prestadas e os documentos enviados,
via meio digital, são verdadeiros e que estou ciente de que o original dos documentos ou suas cópias
autenticadas em cartório, conforme cada caso, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, quando da
posse, bem como de que poderei ter que apresentá-los, se demandado, em qualquer outro momento,
podendo, em caso de falsidade, responder por crime contra a fé pública, nos termos da Lei vigente, o que
também acarretará minha eliminação deste certame.

NIS nº: __________________________________________________________________________

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)
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ANEXO VI
REQUERIMENTO DE NOME SOCIAL

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Declaro para fins de realização das provas deste certame, promovido pelo município de _______________,
que desejo obter a alocação em sala de prova conforme nome social indicado abaixo.

Nome social: ____________________________________________________________________________

Atenção candidato: Anexe também o seu documento oficial de nome social.

Informo que desejo utilizar, durante a realização das provas o seguinte ambiente sanitário:

(__) masculino
(__) feminino

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)
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ANEXO VII
REQUERIMENTO DE VAGA ESPECIAL – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD)

< Para identificação do certame, imprima este anexo na íntegra, inclusive com a parte do cabeçalho onde
consta a identidade do certame >

Nome Completo do Candidato:

Cargo:

Documento de Identidade: CPF:

Título de Eleitor: Zona: Seção:

Data de nascimento: Sexo: [ ] Feminino [ ] Masculino

Endereço Residencial Completo: Nº

Complemento: Cidade: Estado: CEP:

Telefone Fixo: [ ] Telefone Celular: [ ]

E-mail:

Eu, _______________________________________________________________ acima descrito, venho
através deste documento REQUERER:

Vaga para PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

Deficiência: _________________________________________________________________ CID nº: ______

Médico: ______________________________________________________________ CRM: _____________

Declaro que as informações aqui prestadas e os documentos enviados, via meio digital, são verdadeiros e
que estou ciente de que o original dos documentos ou suas cópias autenticadas em cartório, conforme cada
caso, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, quando da posse, bem como de que poderei ter que
apresentá-los, se demandado, em qualquer outro momento, podendo, em caso de falsidade, responder por
crime contra a fé pública, nos termos da Lei vigente, o que também acarretará minha eliminação deste
certame.

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Data: _____/_____/_____

______________________________

(Assinatura do Candidato)


